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1. O Movimento dos Docentes do Ensino Superior e 
a Entidade . N-ac i ona l 
P4eci~arno~ de uma a~~oeiação naeional? 

. ' r · .. A recém-finda greve dos professores das universidades 
federais autãrquicas completou. um ciclo do movimento dos docentes do 
ensino superior - o de sua constituição a nivel nacional. Pode-se 
dizer, sem erro, que o nosso movimento conta hoje com uma estrutura 
montada, atravessando o pais de norte a sul. 

Baseada no ~ovimento das Associações de Docentes or 
ganizações celulares da categoria nos locais de trabalho-, o que 
por si sõ garante-lhe a uniformidade de formas organizacionais e um 
profundo enraizamento junto ãs bases .do movimento__;.. os docentes uni­
versitários-, a estrutura que se conquistou com a greve incorpora , 
também,. um· elenco de lutas e bandeiras razoavelmente unific.ado, alem 
de um significativo avanço no nlvel de · consciincia e mobilização . dos 
professores universitãrios, no que diz respeito ã defesa de seus in­
t ,ere.sses e. ã consecuçao de objetivos educaçionais, organizativos e po 
1 T t tç os. 

Cabe aqui, contudo, uma an;1i·se mais aprofundada de 
nosso movimento, d~forma a romper com certas aparincias que não cor-

--respondem a realidade dos fatos 

. O avanço propiciado ao movimento pela greve das univer 
sidades f~derais autãrqui~as (U.F.A.), foi de tal mont~ qu~ . obscure­
ceu, de certa forma, o fato Õbvio de que o processo no qual a greve 
se inseriu não se resumia a ela própria. De fato, o movimento dos d~ 
c entes d o e·n s i no s u p e ri o r a n te e e d e em m u i to a e s ta g r e v e e. pode s _e r 
considerad·o çomo uma das ·suas condições de existência. 

Esta afirmação, de carãter aparentemente Õbvio, reves-
.. 

te-se de crucial import;ncia para avaliarmos~ necessidade da Entida-
de Na c i on-a·1 • 

No ~iode Janeiro, por exemplo, as escolas superiores 
da rede particular levaram a cabo a primeira greve geral da categoria, 
·abrangendo todas as unidades do municipio (o índice de adesões beirou 
os 100%·), num movimento· que, embora -encaminhado pelo sindicato, apo'i­
ou-se em cada local de trabalho no movimento das ADs, dialeticamente 
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contribuindo para sua consolidação. 

As lutas das PUC's de São Paulo e Campinas sao marcos 

de._~uma import;ncia no nosso movimento. No 19 caso, a APROPUC-SP li­

derou um processo de reestruturação e democratização da vida universl 

tãria que hoje serve de modelo para as lutas das demais ADs; no 2Q c~ 

so, vemos a APROPUC-Campinas liderar uma prolongada luta contra o ar­

bitrio naquela Instituição de ensino superior (IES), a qual culminou 

com o afastamento do reitor arbitrãrio e a readmissão de professores 

d em i t i d os , d e n t r e o s q u a i s o e x - p r e s i d e n t e d a q u e 1-ª-· '~~º-,_·. _ P·r o. f . P a r a n h o s. 
• • •• ' 1 • '·, ,1 ., i' , 

Ainda no Rio de Janeiro, a Associação' dê Docentes da 

Universidade Santa Orsula, desenvolveu um processo de luta semelhante 

ãque-,e•. levado a cabo pela APR_OPUc-·s"P~- conseg-~i -ndo ·a1 ;gu_mas vitõrias sig 
• • !. i'. ·. :: ·:_l jJ ·. ~1 :" ) ,r,·•1 : . -

nificativas, face ã conjuntura, no rumo da democrati'zaç'a·o· daquel _a IES . 
• :·· • • , • •• • ' '• 1 '1 ' ,--. 

Ficamos no âmbito . ~.o. eixo Rio-S.Paulo, .,-\lla~ :e:·· sabid.p: que 

em vãrios outros estados do pals p , movimento dos do~entes . universi .t;­

rios desenvolveu infimcras lutas que, embora desarticuladamente, forma 

ramas bases locais do fu~uro movimento nacional. 

A orcve das UFA's teve o mérito de promover o 

de qualidade: a unific~ção nacional do movimento. 

salto 

Euforia ã parte, cabe ao observador mais atento pergun 

tar porque o movimento seguiu caminhos tão distintos no que se refere 

ãs escolas publicas e particulares? No 19 caso a unificação foi um 

dado do problema; no 2Q, um~ questão a resolver. 

Para responder a essas perguntas teremos que reconhe­

cer que, em ambos os casos, o movimento teve caráter quase sempre es­

pontâ~ecl;: -~~sf1a : :·fd', : rs:ên{ dTi'/i!da :s;u·a ma i-or virtude e seu grande problema. 

Não se 'qu~i'r dfzie:r : dfm ·isso· vqüe '. 'fhbxi'~ffi".rarrP direções políticas combatl 

vas em nossos movimentos; nem, tampou·éo!,/ ,·tsfi! afi .. rma -qu·:e=,··essá'S.' '.ctir-reções 

não imprim.i.ram se··us rumos ·a.o. movim.~-n.to. · .-E. 1:ind .i.s-c_utlvel, porem, que, 

na m.a ·iori.a a-bsolut:a dos casos, .. a~. direç~q_e:5_ ,po,li,tica.s: a/t~r .. i-.:ram,,} ·, ,um .. m~ 

v i m e n to q u e d e s p o n t o u e s p o n t é\ n e ame n te . . - r_ . ~ ,: • .• 

Em 1979j no Rio~ boa parte das lideranças mai•s c6mbati 

vas nao avaliavam como possível uma greve geral que envolvesse toda a 

rede particular, chegando mesmo a encaminhar contra a deflagração do 

movimento, na Assembleia Geral que confirmou a deflagração da mesma . 

Neste caso, o índice de adesão beirou os 100%~ 

Grande parte das avaliações acerca das possibilidades 

de uma greve geral das UFAs, em novembro passado, a dias do final do 
período letivo, era de absoluta descrença. 

Num e noutro caso (e em muitos outros) o movimento das 

bases antecipou-se ãs lideranças, que foram forçadas a reavaliar suas 
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posições e, corretamente, aderiram a ele. 

A constatação do carãter espontâneo do nosso movimento, 
atê agora, nos dã a chave .para e entendimento dos caminhos opostos s~ 
guidos pelo mesmo em sua histõria, no que se refere ãs redes publicas 
e particular. Nos dã, tambem, a base de convicção para sabermos que 
ê necessãrio reverter esse carãter e que essa reversão sõ serã viãvel 
a partir da constituição de uma E.N. forte e unitãria que dê continui 
dade ãs lutas. 

A greve das UFAs, tirando-se todos os problemas, teve 
sua ocorrência bastante facilitada pela extrema semelhança de situa -
ções vividas per elas. Isso oc orreu, evidentemente, pelo fato de to­
das estarem submetidas aos mesmos patrões - o Estndo (MEC, OASP 
etc.}, orga~izarem-se segundo racionalidades muito pr6ximas e padece­
rem das mesmas mazelas. 

Essas condições significaram para o movimento uma enor 
me facilidade para a sua conduta unitãria, p.ermitindo um Gnico e mes­
mo desdobramento mais 0.u menos natural desses fatos, requerendo dele 
uma dose menor de esforço e tempo nessa tarefa. O mesmo não ocorre 
nas escolas particulares. Nessas, a unidade sê ê alcançada num grau 
de abstraçã0 muito mai or, demand~ndo um contlnuo esforço de anilise e 
conscientização. Para não falarmos no. ~bstãcul o qu~ representa para 
a unificação d~s _lutas, os diferentes ca~p ortament os. das mante~~d oras. 

Ficand o apenas no cas o das esc olas confessionais cat6-
licas, como reduzir de imediato a um mesm o denominador D. Paulo Arns 
e O. Eugênio Salles~ respectivamente chanceleres das PUCs de S. Paulo 
e Rio? 

Não obstante isso, noss o mcvimento jã viveu suficien­
tes experi~ncias de luta para compreender que os diverso~ prcble~as 
vividos pelas IES são manifestações distintas apenas na forma de um 
mesmo elenco de questões, comuns a todas elas, pUblicas ou particula­
res. 

Al~m ~iss0, as IES lutam pe r reivindicações que va~ia~ 
muito pouco, no geral, passando quase sempre por melhores. condições 
de salãrio e trabalho, pela capacitação e carreira docente, pela li -
berdade de organização e express~o dos docentes universitãrios, pela 
maior participaçã : da comunidade universit;ria nos destinos da Unive! 
dade Brasileira (Democratização ca Universidade)i por uma Universida­
de mais vinculada aos interesses do povo brasileiro, por mais verbas 
para a educação e por um -~n~ino publico e gratuito . 

: Se a união de esforços na luta por esses objetivos e 
mais ·f;cil nas ·UFA's do que .nas demais escolas (mesmo publicas), isso 
não obscurece o fato de que a luta e objetivamente uma sõ, embora se 
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desdobre por palcos distintos. 

A ccnsideração d0 que dissemos acima nos leva a con-
cluir que a unidade na diversidade terã que ser politicamente cons-
truida. A Entiílade Nacional é o espaço politico a ser construido · e 

preservado, ca paz de construir a unidade nacional da categoria ·dos · do 
centes universitãricis e dirigir suas lutas. 

Só através de uma Entidade Nacional de docentes, demo­
cr;tica e aberta~ ser~ posslvel cons olidar a Vni~ade construida na 
greve das UFA 1 s, unificar as lutas das demais IES e gar~ntir a conti­
nuidade do movimento . 

A Entidade Nacional e a expressao do que o movimento 
' 1 

dos docentes conquistpu at~ agora; ela~ tamb~m a garantia de conti -
nu i d a d e e reforço d o p r õ p ri 0 movimento que a e o n s ,t ~ _t ~-i u . P r e c i s amos 
dela agora e jã, sob pena de termos que começar, a cada ascenso ,do mo 
vimento, do marco zero . 

2 • '. · Fu n ç-õ e s· e C a r a c ter fs t i e a s d a E n t i d a d e N a c i o na l 

F~ce ao que dissemos acima) a pri~cipal fuhção da E.N. 
sera a de constituir ~YJliticamente nossa categ ori'a, is.to e, construir 
um movimento de docentes universitãrios. 

Sabema s que v~rios cortes atr~vessam a categoria dos 
docentes univer~itãri os: cortes regionais, administrativos9 quanto ao 
e o n t r o 1 e e a o r e g i me d a pro p ri e d a d e , f une i o na i s , e t-c '. Som os prof e s s Q 

r e s d o nordeste ·, e entro - s u 1 ~ · norte 9 e te . -Estamos 1 i g'a d os a e se o 1 as 
pÜblicas ou particulares. Dentre as pijblicasj somos docentes de UFAs, 
fundações, escolas estaduais, etc.; no que se refere ãs particulares, 
estamos vinculados a fundaç ões de direito privado, universidades oues 
colas isoladass escolas leigas ou confessionais, dentre estas, confes 
si o na i s e a.t Õ-1 i e as , m E: to distas , etc. 

C o m r. s e p e r c e b e , s e p o r . um l a d o o v i n c u 1 o . d e '..·_ t r a. b 1a 1 h o 

nos une como docentes do ensino superiorj o sistema educacional brasi 
leira no~ divide em muitas partes, criand o um r osto de muitas faces. 

~ · .., A c0nstituição politicíl. de nessa categoria- · princi­
pal função de nóssa E.N. - requer uma solução para esse desafio: ao 

mesmo tempoj levar · em conta nossa diversidade especifica e buscar o 
que h~ de com~m n~ssa div~~sidade, sem apagã-la. 

Um segun~o objetiv0 a perseQuir, tntimame~~~
1
~igadg ao 

primeiro, é a ·amr:liação dn nivel organizati;o da categorf~, ~u ~eja , 
i n c e n t i v a r o mo v i m e n to n a e i o n a 1 d a / , A O s ',· . r e f o r ç a n d o - a s o ~ d ~ j ã e x i ; -

tem, -gàr~ntindo ·a constituição de n6vas onde ho~ier movimentação prõ­
AD · c incentivand o o surgimento des~es ~ó~imento~ onde cles não ~xisti~ 
rem. 
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Em 39 lugar, deve-se pr ocurar abrir e ocupar o espaço 

que cabe aos docentes universitários nas decisões que dizem respeito 

· ã Universidade no Brasil, buscando-se! ampliar e· democratizar não ape­
'. nas o·, es·paço de participação eni ' cada universidaêfe, · mas tambêm, em to­

. do o, s:istema educacione.l brasileir c . /\ 'E.N. deverã se c'D n'stiÜ1fr em 

· e e n t r o, \j!i f u s o-r d e i d e i a s e como f e r ç a d e· ~ r e s sã 6 d e me s me n i v k 1 · d a s 

demals : tmti.rlad·es do setor - Conselh o d·e ·Re·itores, Associação .. ~'de ·M.an-
.l e ~, ,. f"' 1 

t e n e d o r e s , e t c . - d e mo d o a f a z e r v a 1 e r j u n t o a o E s ta d o o pn n..t o . · ' ;d e 

vi~ta ~os docentes em t odos os aspect0s ligad os ao Ensino Superior e 

ã. :E d.u e :ação no B r a s i 1 • E s ta f u n ç ã ') ê e s p e c i f i c ame n te p o 1 í t i .c a .. 

, ': :l l.
1 

• o e f e n d em o s a i n d a , q u e a . E'. N . b u s q u e a a r t ; e !u i a ç ã o e n -

tre 1 ú fuovimento dos docantes de énsino su p~ ri a r e o mnvimento ~dos prQ 
f e s s o-r~ s d o 1 Q e 2 Q graus li primei ro pa ss o p n r a a r e a 1 · · uni fie ação - · d a 

· categoria ·dos . prófessores no Brasil e, alem disso, rrocure integrar 

·os prof e s ·s ores na 1 u ta d os t r aba 1 h a d ores b r as i 1 e i r os , um a vez · que s 6-
· mos~ n5s tamb~m 9 trabalhadores em educãção. - Guardamos 9 cont~do, o 
direito de ressalvar nossa es~ecificidáde de decentes universitãrios 

d e q u a i s q u e r te n ta t i v a s d e r, u n i f i c a ç ão ,; f i é ti e i a q u e não e o r r e s p o n d e 

ã ·unidade real do · movimento de base 9 àssim como, rechJçamos quaisquer 

· prbpostas que, em nome de uma su ~csta unidadej busquem s~bordinar o 

movimento dos docentes universitãri os a · entidades ou interesses que 

nao os dele imanentes. 

· ·i·· Deixaremos pa ra o tõ pic ·~] seguinte a relação necessãria 

eritre a E.N. e o mDvi .~ento sindical •. 
' .. 

Qu~ caracterfsticas dever; po ssuir uma entidade para 

cumprir essas funções? 

Em . lQ lugar, ·•a criaçã0 _politica ~e -~~a categoria implj_ 
c a q u e a no v a e n t i d a ? e d eva c o n s t i t u ;- r..: s e . n um e· s· p a ç o a b e r to a o s d o e e n 

tes. Nã o ~aberão? p~ ~tant o, _quaisq~~r _estruturas que afastem os do -

centes de ~~ma riena e diret~ representação a nlvel da nova entidade. 
' • 1 • 

propugnamos,r,or uma Entidade Naci ~nal de Docentes p0-r não entendermos 

que a nova entid~d e deva re~resente.r diretorias ou :federações de dir~ 

torias, mas, sim os docent~s filiac 0s ãs ADs, po is e sua associação 

-(como o nome mesm o a diz) que constitui o movimento e as pr6prias en-
-, i 

tidades locais. 

Constituir po liticamente a categ oria dos docentes uni­

versitãrios significa~ ro r outro lado, construir um movimento unitã -

ri'6 de docentes do ensino su pe rior, qualquer que seja sua natureza 
' . ) 

independente do ti po de sua vinculação universitãria . 

• .. . 1 • l·· Com o -demo.nstramos antes~ o movimento das AD'.s vem se 

_.d~nd0 historicamente tanto nas I.E~S. pa rticulares como -nas . piiblicas 

e sua continuidade vem send o garnntida, atê agora, pela passagem que 
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encontra nas lutas comuns de um ou outro setor do sistema de ensino 
superior brasileiro. 

A construção politica de nossa categoria sig~ifica,por 
um lado tomar ~m consideração a diversidade estrutural de formas de 
organização, de ritmos de luta e de bandeiras especlficas; mas, por 
outro : lado, significa , tambem, apontar para sua superação politiça . cri 
ando as bases para um movimento nacional de docentes universitãriqs 
unificado. 

Sublinhar a unidade esGuecendo-se as especificidades 
de cada setor de nosso movimento significa unificar as cúpulas e man­
ter a desunião das bases. Politicamente-isso resultaria na suborriina 
ção _dos setores ainrla isolados e/ou desarticulados ao setor jã unifi­
ce.do do movirtJento, ,por 2xemplo: a subordinação do ritmo de lu't;a . d.~s 

. rarticulares ._ aqucl0 das federais ou vice-versa, o que e inacE?i.tãvel. 
Não têm sentido rara o movimento dos docentes propostas como as de 

"greve nacional de professores 11
, uma vez que .esta palavra de ordem e.n 

contrava pa~sagem somente a nlvel das U~As. Exigir-se a adesão . das 
demais I.E.S. a um· movimento qu·e sõ sensibTlizava as UF.As, em ·· n~me de 

urna .., pr~tensa . 11 unidade 11 representa, no minim?, .uma incompreensão p,ro­

funqa .do termo e um grande descompromisso com a realidade do movim~n­
to em . todos o~ sc,us ~mentos. 

Pior que isso, contudo, e a posição qoe, em nome da di 

vcrsidad~ do movimento se opõe a qualquer ação que vise ã sua unifica 
çao. Est~ posição defende a organização setorializada do movimento: 
publicas de um lado (no caso a Entidade Nacional) e particulares de 

• ! ·, 

· outro (não se sabe bem ligadas a que; talvez aos sindicatos). 

Esta posição e de fato divisionista porque reproduz a 
' .. 

divisão artificialmente produzida _em nossa categoria pelo Estado e 
seus agent~s e, em seu imobiliário, nada faz para superã-la. Se no 
primeiro caio o periga do aventureirismo ro1itico deve ser combatido, 

· no 2 Q c a s o , e s te com b a te d e ver ã s e · d a r a i n·d a -·com ma i o r ê n f a se , um a 
. . . t ' . ' ' ' . 

v e z q u e e s t a s e g u n d a p o s i ç ã o , em n o m Q - -d-e -u·m p s e· u d o II d a d o d e r é a 1 i d a 

·de " ( a ''. r e a l i d a d e II d o E s ta d n ~ seus a~:~ n\ e s ) , ter mi na · por f a z e r_ . o . j o -
go ~o inimigo ~ perpetuando uma ~ivisão indesejada que sõ nos enfraqu~ 
ce, divisão està produzida politicamente pelo Estado e pelos interes­
ses nele representados. 

Nossa história tem ~espondido claramente a essas posi­
çoes divisionistas de fato. O movimento das ADs tem sido, historica­
mente, o movimento dos doc~ntcs das redes publicas e particular. · Cad-a 

• . ' · 1 

segmento em sua~ lutas, tem realimentado a iuta do outro. -Muitas ADs 
da rede pub'lica· no Rio e em S.Paulo, seguira·m modelos de lutas trava­

·das ·anteri"ormente· na rede particular, e, por ·se·u turno,.· a·s rdcente1s lu 
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tas das UFAs. apontam caminhos para a luta das fundações publicas, es 
taduais ~ mesmo para a rede particular. 

1 

Não existe o movimento das ÃDs das IES publicas e o mo 
vimento das ADs dás IES particulares. : Existe o movimento de docentes 
u n ;. v e r s. i t ã r i; o s • 

As ADs da rede particular nao deverão subordinar-se a 
nenhuma entidade que nao represente o movimento dos docentes universi 
t ã r i o s • O mo v i me n to d a s A D s p a r t i e u l a r e s n ã s e r e d u z a n e n h. um o u t r o 

movimento, nem mesmo o movimento sindical. A entidade que represent~ 
·rã o nosso movimento como um todo e a Entidade Nacional de Docentes 
U n i v e r s i t ã r i o s , e n e n h um a o u t r a . V f) 1 ta r em o s a o a s s u n to ~.n.o ..... i t em s eg ui n 
te (item 3) . 

Concluind o esta anãlise da primeira caract~ristica que 
p r o pomo s p a r a q u e a E . N . e um pra_ a f u n ç ão p o l i t i e a d. e u n i f i c. a ç ão e c o n 1. 
tituição de nossci categori~ a nlvel naci onal, afirmamos que a nova e~ 
tidade (que deverã ser d~ docentess ~~o de diretorias ou federaç~es 

. . 

de diretorias de ADs) deverã garantir, em sua estrutura e em sua dir~ 
ção,· a representação polltica das diversas clivagens que atravessam 
nosso movimentoi respeitando e reforçando em sua açã~ as lutas especf 
ficas de cada segmento (regicnal, setorial, funcional, etc.) e busca~ 
do resgatar politicamentej a partir da análise do específico, as ban­
deiras e as 1utas que nos unifi quem e constituam com0 categoria p~o -
fissional e como movimentn crganizado. Voltaremos a discutir este as 
pecto no item 4 deste documento. 

Se ê verdade que o movimento das ADs ê um movimento de 
docentes associados ãs ADs, se ê verdade que entendemos por AD o movi 
menta organiz~do em cada loc~l de trabalho e não apenas a uma direto­
ria eleita,~ ~e ê ain da verdade que a entidade naciooil deverá corres 

. ~ - ~ - ·, ! ·. -ponder ao movimento real e nao a si9la, nao e ·menos · verdade que o mo-
vimento organizado nacionalmente (que~ o ~ue a nova entidade buscarã 
fepresentar) não pode sufocar o movimento em cada local de trabalho e 
em cada estado ou região, sob pena de perder o contato com as bases. 
--, . 

Propugnamos pJ r uma E.N. que rpconheça a autonomia lo­
. cal das ADs nos assuntos de sua compet~ncia, desde que ressalvado . o 
~ interesse geral do movimento e garantida a livre adesão das Ao, a es­

se movimento. 

A- entidade nacinnal nao substitui rã as ADs. onde estas 
existirem; em :contrapartida 3 nenhuma c!everã se arvorar em representa~ 
te do movimento ~a nlvel maior do que aquele delimitado por seus repr~ 
sentados diretos. 

Face ao exposto acima, lutamos para que a filiação a 
entidade que se vai construir seja aberta aos docentes, através das 
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ADs ou comissões pr5-AD, onde existirem; individu~lmente, __ on~e nao e­
xistir movimento de AD. Me~mo assimj tend o em vista qüe a E.N. busc! 
rã representar o movimento organizado dos docentes do ensino superio~ 
e considerando que a filiação individual não corresponde a uma adesão 
coletiva do mesmo nível caquele de uma AD, achamos que deverã ter tr! 
tamente diferenciado em relação aos demais filiados~ gara~~ih~9~~e 
-lhes o direito de serem representados re1a entidade, mas, sendo-lhes 
negado o direito ã representação polftica, uma vez que realmente nao 
correspondem a um movimento ~o liticamente organizado. 

Finalmente, poce- se deduzir que a nova entidade ·- na o 
d~verã· manter quaisquer vinculas orgânicos com qualquer outra · entida­
d e , d! e e l a s s e · o u p o 1 i t i c o - p a. r t i d ã r i a ~ u ma v e z q u e s e u e o m p r o rn_ i· s s o s e 
resume apenas na quele que mantêm com seus representados: os docentes 
universitãrios. Iss o não si~nifica que os docentes .não devam articu­
lar-se politicamente ou discutir pol iticamente seus intetesses. A 

nosso . ver os professcres universit~rios devem discutir e agir .4~ acor 
do com suas conveniências. Afirmamos, cJntud o, que os vinculas .que 

poderão e deverão existir entre a nov3 entidade e demais entidades j 

cong~neres ou não, não dever~o ultrapassar os limites da identifica-
_ção politica quant o a objetivos e fins a serem alcançados, assim como 
em relação aos rnei 0s a serem utilizados. 

Re pudiaremos quais quer tentativas de estabelecer ·quai! 
quer outras vinculaçães com outras enticiu.des , ' que postulem ou supo­
nham a subordinação do movimenta· a interesses qu.e não os .s~us pr6pri­

os, da mesmn f orma que não aspiramos subordinar qualquer outro segme! 
to do moviment o social ao movimento do s doccntQs universitãrios e suas 
e o n v e n i ê.n e i a s • 

; ~ ... 

3. A Entidade N~cional e o Movimento Sin~ical Brasil.~iro: 
N e~ P e. r a' 1 e 1 i s ·mo , n em S u b o r d i n. d ç ão 

O mo v i me n to d ,a s /\ D s e a b s o 1 u ~ame n t .~ ü n i c o, n e s te a s p e c -
to. Como dissemos antes, o_ noss o moviment o f oi um processo que. veio 

das bases, com uma grande dose de espontaneismo, mas que, apesar dis­
so, conseguiu se consolidar e se ampliar. Iss:o ·1he deu um inegável c_s 
rãter d.e movimento de massas (l Ue :a estrutura si'ndical _vigente -n-e§-a· p-or 
pressuposto. 'Esse fato tem dado; oH gem ãs · rl:(u\s conf-uS-'õ-es - m-a-'i -s-:- t .·ê-m~-ns 

em nosso movimento, quando se coloca a relação das ADs - .. :: .{? __ ·_:J_~·:~.'n~t~--d~ 
d e Na e i o na 1 - ·com o mo v i me n. t o sd n d i e a 1 : a _(1 e ver .:. s e n o mo v i me n to d a s 

AD·s um subs-fjtut0 pa ra o sindicato atrelado; e·~ por . contrarrnrtida .'.~ a­
quela que julga que nos·so movimento deve ~ubordjnar-se aos apar~9hos 
sindicais existentes. Nenhuma das duas corresponde . a rea 1 i d;ad'e r·, ... ,;de 

nossa experi~nc.ia. 

i (\ •. 
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Nã o r esta duvi da que grande parte dos movimentos . das 
ADs passa pelas IES r üblicasj para cuj os profess ores ê negado o direi 
~o ; ~in ditalização . Não restam duvi~as, tambêm , que, para esses Pr~ 
f e s s o r e s. , : í'à "s A Os t ê m e um p r i d o u m p a p e 1 s i n d i c a 1 e v i d e n te e i m p o r t a n t e. 

-. De ·Üma certa f orma, ess e papel também e re a l nas IES particulares. 

Todos nõs sabem os, po r outr o lad o , que a esttutura sin 
, -

dical brasileira não a tende aos re quisitos do prÕ prio moviment o sindi 
cal brasileiro . Atrelada ao Ministéri o do Trabalh o ~ elitista (a mê -
dia de associação oscila em torn o do s 15%) e anti-democrãtica po r ex­
celência; a estrutura sindical t em sid o um entrav e ate para as dire -
ç6es mais combativas (veja-se o cas o do ABC paulista). 

Estas raz ões po deriam l e var, portanto , ao engan o ·de su 
por que a estrutu~a da s 'ADs ~aderi a substituir a estrutura sindicál 
vigente. Para os pr ofessores das IES publicas pareceria absur.do ·1u -

' · , r, · r '· 

tar-s·e pela sindicalização do s funci onári os do Estado, uma vez · q·ue· .. as 
AOs e a Entidade Na·ci ona l 11 jã s e riam um sin dic a t o , muito mel.hor :do 

q u e o a t u a l , 1 i v r e s é em o c r ã t i e o e e o m b a t i v o " . P a r a o s e o 1 e ·g a' s d a ~ e -

de particularª pod eria ser tent ador, pel as mesmas raz ões 9 o ~araleli! 
mo das duas e-'.5truturas, o "sindicato ve rdadeir o" ne gan do o "sindicato 
e o r r o m p i d o, 11 

;·. ,. L e do e n g a n o • 

Num e noutro cas o existem al gun~ equlv bcos fundamentais 
que gostaríamos · de contradizer. Em i-- rimeiro lu gar, afirmaros que o m.2_ 

v i in e n to d o s A D s n u n c a p r e t e n d e u s e r o H mo v i me n t o s i' n d i c a 1 d a s I E S p ü -
b l i C a s !I • Hã- aqui um a profunda i n e o m preensã o sobre a dimensão e os 'o b 

jetivos de nosso moviment o . 

To d o me v i m e·n t o s i n d i c a l , s e j a q u a l f or o seu c ar ã ter 
a t r e 1 a d o o u n-ã o , tem s eu s 1 i m i t e s n a b a r '] a n h a · e n t r e' o t r a 'b a 1 h o e o 'e_~ 

pital po r melhores c1ndições de salãri o e trabalh o . O Sindicato bus­
ca uma legalidade que melh or fav orece seus re presentados, sem contudo 
questionar os princí pi os bâsicos dessa legalidade. · Em t odos os exem­
pl os histõricos q u e conhecem os,- qua nd o ess 2 1 imite e ultrapassado o 

Sindicato se mostra inade qua do en quant o instituição para a consecução 
dos objetivos pr opo st os (veja ~se -o exem pl o pr 5ximo de . Osast o , em 1968i 
Em resumo, o Sindicato neg oci~ _com n pode r : o Sinqicato (en quanto ins 
tituição) na o as pir a ao po der. 

Ora j o moviment o da s AOs vem lutand o, dentr o de seus 
1 i mi te s p o r o b j e·t i v os ~ u e ·· t r a n s c e n d em em m u i t o o p 1 a no . s i n d i c a 1 e _ c o-: 

locam objetivamente a •1 uestã o do po der. Não e outra co,isa .a luta ,- pe-
""' ·, 

ia· d~~ocr a tização da Univ e~s~d ade, a luta pel a reorientaçã o d~- ~o lfti 
, •• , _,:•, , • , ,1 • • l . ..:.,...;_ _ _ _ _ 

ca d o · Estado n_o q ue Sf! ref ere â Educ ação , .. ª l _ut a po r .um s.aq.er ,mel h9,r _;· 

e ma i S voltad o _p ara os_ i n~eresse .. s r ea Í S de s ocicdad,e b~la~_\lei ra, /1te 
mesmo a luta pela vá lorizaçã o profissional e social dos docentes. Es 
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sas lutas atuam na esfera politicado movimento, isto e, na esfera do 
", 

poder. 

Negar isto , pretender que a nova entidade seja um novo 
sindicato e negar a essência e a histõria -de noss o moviment a . 

Se ist o 5 no entant c , f or verdade, ro der - se-ia su pe r 
que o movimento das ADs r ude~se substituir "com vantagem 11 ( po r ser P2.. 
lítico) o sindicato atual em es pecial no cas ~ da rede particular. Na 
da ma is errad o . 

A estrutura das ADs - or ganizadõ nos l ocais 'de traba­
lho -, se ·f osse transformada em estruturas sindic a is, trariam consi­
go fatalmente a at omização e fragmentaçã o do moviment o sindical. Es­
taríamos recriand o im vr ap riamente a estrutura do sindicato por em~re­
sa; teriam as. então a sur presa de ver a des po litização nr ogressiva do 
m o.v i me n. to nas bases , l i m; ta n d o - se o mesm o ã s l u t as cor po ra ti v a.s . no h~ 
rizonte estreito de cada IES, ao mesmo tem po em que a E.N. ficaria cc~ 
p 1 e t a me n t , e e s v a z ,i a d a p o r f a l t a d e . f u n ç õ e s ( v i d e i t em 2 ) , o u ·e n tã o ,. · o 
que ê pi or, l~va-las-ia a cab o desc oland o ·do movimento real, o que em 
termos de eficãcia dã no mesmo . 

~ . _. 1 ·: • • ' Hã ain da uma outra argumentaç aJ , que paYte do mesm o e~ 
tendiment o errône o (m oviment o das ADs = moviment o sindical). 1 t ' a ar­
gumentaçã o da queles que, detend n o controle do s a parelh os sindicais• , 
temem o movi.me.nto das ADs ~a r que esses . estão- colad os ãs ba-se:s e eles 
nã o . Sob .o p r e text o d a 11 1 u ta e o n t r a o d i v i s i o n i -s mo 11 

, p r o cu r a a f a s t ·a-r 
as ADs da r.e9~ ; particular da no.va entidade_, pro ;)O nd o a sua subordina­
ça o a entidades como a F.I.T.E. ou aos sindicatos. 

Di ga-se, a tEm da verdade,, que nã o ê esta a primeira vez 
que esta tentativa ê f e ita e nã o serã a ultima, po is aqui nã o se í tra­
ta de um engan o , mas de uma tentativa de contr ole político do movime~ 
t o das ADs. Ago ra , entretanto , como das outras vezes, esta tentativa 
na o obterã sucess o . 

t curi os o notar, contud o~ que a ar gumentaçã o que vê a 
nova entidade como nsindicato da rede publica", t ambém su põe o afasta 
mento das ADs li gadas ã rede particular. 

Não re petiremos os ar gument 9s jã ditos. 
ex periência de no~s o r rõ pri o movimento. 

Inv ocaremos a 
t : 

r de domíni o pÜblico que em nenhum momento as ADs da 
rede pa ~ticular s e pr op useram como sindic~tos aralelos. A greve de 
19~9, no Ri o , ·se or ganiz ou basicamente nas esc olas onde exis~iam . ADs 
ou comiss õe s pr é - AD. Ap esar diss o e do fato de c, ue a greve e ra larg~ 
mente querida pelas bases, num momento em que as lid erança~ q~e _se e~ 
contravam atuand o no sindicato vacilavam , as ADs e comissões prõ-~Dl~ 
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varam suas posições a Assembleia Geral do Sindicato e ali ganharam a 

entidade. Isto não e ~ar lelisrno e a conjuntura ate permitia o fato! 

Por outro lado, ê também sabid o ~ue na Rio e em S.Pau­
lo, o movimento sindical autêntico da categoriJ dos professores apoi­

ou-se (e continuarã se apoiando) na estrutura das ADs, po is ê Õbvio 

~ue, ra ra esse movimento, o sindicato atrelado e elitista e suficien ­

te. Em S.Paulo e em Cam ~in~s o movimento das ADs tem aberto o espaço 

rara a discussão dos problemas sindicais uma vez que as diretorias dos 

sindicatos dessas cidades) sabidamente pele0as 9 tudo fazem pa ra sabo­

tar e impedir este ti po de discussão. Mas, em nenhum momento~ o movi 

menta das ADs de S.Paulo e Cam ~inas tem se arvorado o pape l de sindi­

cato aut~ntico 11
; pe lo contrãrio~ t~m incentivado as oposições ~ue sur 

-ge m ao resgate do sindicato das mãos dos traidores. 

Sô a mã-fê ou o desaviso rode ria im putar divisionismo 
·ou ·raralelismo sindical a pa rtir das relações jã existentes entre o 

movimento de ADs da rede pa rticular e os sindicatos atrelados. Ainda 
uma vez, seria negar a essência e a história de um movimento que não 

pretendes nem nunca pretendeu substituir ou reduzir-se ao movimento 

sindical. Mesmo quan~c se trata da rede ~Gblica ~so ~ evidente. Das 

4 pa lavras de ordem que unificaram nacionalm~nte a luta das UFA's (48% 

reajuste semestralg carreira docente, mais verbas), apenas duas delas 

tinham carãter sindical e as outras duas colocavam questões bem mais 

profundas. 

Face a isto, como vemos a relação da Entidade Nacional 

com o movimento sindical? 

Em primeiro lugar, afirmamos 0 ue o movimento das ADs 5 
um so. Nele estão representados I.E.S. ;J Ühlicas e ~articulares; pro­

fissionais com e sem o direito ã sindicalização. Portanto, mais uma 

vez a entidade que representarã a unidade da diversidade deverã levar 

esses fatos em conta, ao mesmo tempo cm que deverã apontar em sua a­

çao ~a ra sua superaçao. 

No que diz respeito ao movimento sindical isso signifl 

ca dizer que a E.N. terã ~ue continuar desemr,enhando o papel de supo! 

te do movimento sindical na rede publica, sem nunca reduzir-se apenas 

a ele. No que toca ã rede pa rticular, deverã continuar sendo o que e 
hoje o movimento rlas ADs das I.E.S. pa rticulares: suporte da luto si~ 

dicnl em cada escola; apoio em cada local de trabalho para o movimen­

to sindical autênticos seja reforç~ndo o trabalho onde o sindicato jã 

estiver livre dos pe legosg seja ampliando as rossirnlidades desse tr n· 

balho, emprestando-lhe seu apoio organizativo de base, permitindo as­

sim que a estrutura sindical atrelada e antidemocrãtica seja alargada 

por dentro atê sua transformaçãD radical; seja ainda, abrindo espaços 

para o movimento sindical combativo nos locais em que o sindicato ain 
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dicato .inda ~steja por resgatar aos pelegos. 
• ~ 1 

Sob nenhuma hip5tese o movimento das ADs particulares 

subordinar-se-~, e~t~etanto, organicamente~ estrut~ra ~~ndicJ1, ~tre 

lada ou ílão. Os laço~ deverão conter-se nos limites ~a idcnti~icação 

e colaboração politica. Como jã deixamos claro~ também aqui o movi -

menta -das ~üs nao se reduz ao movimento sindical. A experiência da 

greve de 79, no.~io, mostrou quão insuficiente foi a estrutura sindi­

cal atrelada para encaminhar reivindicações que não as estritamente 

trabalhistas; e n6s não voltamos as costas; hist6ria de nosso pr6prio 

mo v i m o ri to -., 

Desempenhar o papel de sindicato (autônomo e democrãti 

co) onde ele não existiu, dar apoio ao movimento sindical ·combati.vo, 

nos setores onde o sindicato existe, embora ainda atrelado, não res­
ponde, contudo 9 ãs exig2ncias apontadas acima. 

A E.M. deve lutarj no plano sindical, pela · autO"nomia r~ 

dical, pela democratização da estrutura do Sindicato (de modo a ter -

- s e u r,1 a e n t i d 2 cl e e o ri C\ r.1 p l 2. · r a r t i c i p a ç ão d a s e a s e s n d i ~ e ç e o d e · s !l a. s 

lt1tas) 9 pe lét 1.nif~cação toal do movim~nto sindical a nivel nacional · e 

pelo direito a sindicalização de todos os professores. 

55 a~sim a E.N. apontara em sua açao para a solu~ão da 

qu~st~8 ~2 s~a ambig~idade no ~l~no sindical e eliminar~ tanto o fan­

t a s rim d o p a r a 1 e 1 'i :=: m o , q u a n ..: ,J o d i.1 s u b o r d i n a ç ão s i n d i e a 1 . 

4 . E :; t r u t · i r a 0 D i :,., e ç ão d a E n t i d a d e Na e i o n a 1 ·: 

Pr opos tas para disc~ssão. 

_.J ,r .. 

a) Con9resso: 

•
1

. t1 a entidade q ue se proronha a ser um espaço ab9rto a 

participação polJtiça dos doccntGs universitârios tem que ter sua ins 

!ância r:1ãxima de deliberação no Congr .esso de delegados dos docentes 

organizados em seus locais de trabalho. 

O CoI,sr0sso dcverã ser a instância de deliberação poli. 

tica ma·ior sobre as lutas que a cateqoria como um todo irã travar atê 

sua realização posterior. 

Cner2ntement0 com as funções e caracterlsticas que ex­

p1semos :10 it em 2 e, consagrando a prãtica quG \~r,, sendo real i.zada r,e­

lo nosso mo,imento, acreditamos que deva ser ~antido o atual crit~rio 

n ·a e .. fd ç Q o d e d e 1 0 g a d16 s , p r o p o r c i o n a 1 a o num e r o d e a s s o e i a d o s d e e a d a 

A r _:; i ·· • ~ ,,1 d J , o u p r o :) o r e i o n a l a o q u o r u m d e e 1 0 •i t o r e s q u a n d o , s e t ,r a t a r 

d e e o r.: ·i ·s s ,ãrn· : r ô - !\ D . ? i e a r e s s a 1 v a r1 o o d i r e i to d e e a d a d ·i ,. e to r i a e n v i 

a r l ~ u i·11 ) · d e 1 e g a e; o em s e LJ nome . 

': 1 Ls d~ 1 :gado s de azsemblêiis poderâo s~r eleito~ cm pl! 
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nãiio ou em votação a ,arte;· com voto ab erto ou secreto, pelos asso -
: .. , 

ciados das ADs ou professores or~aniz~dos nos moviment0~· ·pr6-AD, fi-

cando a decisão a crit6rio das Assembl~i J s Gerais . 

. [ fundamental que se com prAenda que a eleição de dele-, . ' ' 

_·çados a.o Congress J da E.N. revest.e~~-e ,dE: µ r e fundo siçinificado · p_ol_iti-

c o , p o i s e l e s f a 1 a rã o e: m n o me d a s b a s e·s d o me v i m e n to e , em · ~ e u n o ;me , 

deliber~rão sobre os düstinos do mesm o . r de fundamental importãncia, 
partanio~ 7~e a 8leição de delegados ao Congresso se d~ a partir do 

: ·J 

am plo debcte d~ sues ~o siçõ~s pollticas, pois deve ficar claro que são 
e s s a s p o s· i ç õ e s p o l i t i e a s e n ão p e s s r a s · i n d i v i é u a i s q u e g a n h a rã o p e l o 

voto e direito di SE fazerem re presentar a nivel nacional. 

A j u s t a e o m p r e e .. n sã o d o . iJ. a> e l d a .d e 1 e g . ç ão e f u n d a m .e n -
. . .. , .. 

tal para que o Con0resso se conv€rta de f~to num es paço democrãtico ~e 
rcprgsentaçãA pclltic~ dos docentes 1 ressalv~ndo o direito de repre -

1 

scntação ã~ eventuais minoriJs locais. Uma vez eleito o delegado so 
d e v e r ~ s p ,e i to ã s u e ;-'o s i ç ão ; ) o l i ti e a 9 urna vez que e l a ~ . que f o i .1 e g ; -

. . ,· . 

timada pelo voto. Nenhuma inst~ncia se su r orpoe ao livre exerclciodo 
direito do voto. 

; .... .. ' i , .. 1 
Finalmente, cm nome da maior representatividade das ba 

ses --~ p_ ,cp n.d u ç ã e d o mo v i me n to r e a 1 j d e fendem o.s a per i o d i e i _d a d e d e l 

. ·{um). ano par a- o C n n r; r e s s n d os d e ·1 _ec; a rl os d a E . N . 

b) Di.retoria Executiva 
A direção executiva do movimento nacional de docentes 

universitãrios deverã respeitar suas caracterlsticas. Como jã foi 

dito ela terã de levnr em conta as clivagens do movimento~ ~Q mesmo 
tempo buscar a unidade polltic~ do mesmo. 

O p r i m E: i r o a ~ r ~ c t o a r e s s a 1 v a r - s .e :1 r o r t a n. t o , d i z r e s -
. ' · J 

peito ao carãter polltico que deverã ter a direção da E.N . . r_. 

Não se entende por isso que a direção ideal sera aque .. 
la que se arvore em representação desta ou da quela facção polltica 
deste ou daquele grupamento partidãrio. 

O r.; u e s e d e s e j a a f i r ma ·r e G u e a i n d i c a ç ã o d a d i r e ç ão 

.exe~utiva da ·E.N. {eleição) não deverã recai~ sobre nomes de pessnas, 

1n~i~idunlmente consideradasj ou ~o que~ ~i or), muito menos stib~e ··no 
in ~ s i n d fd°a d o s ' p o r r! i r e ç õ e s d e A D s . ·) N e s te u 1 t i mo c a s o r e ca i r ramo s·· h o 

v e 1 h o e i n d e s e j a d o e s •; u o ma d e um r1 e n t i d a d e d e d i r e t o r i a s o u d e , f b d_.e r a 

.ç·Õdl S. ce diretori,a_s iie ·!\Ds. Por0;ue que.remos uma . E.N. de docentes uni­
v:-€t~·~_tãrio,s e :nã o de entidades setoriais, ucfendemos que a indicação 
da direçã:r ex.~~cutiva da nova entidade de:verã ser feita (eleita) em cj_ 
ma de plataforma de trabalho politicamente justificada. t claro ·que, 
sempre que possfvel j deve-se buscar o consens o nos pontos essenciais. 
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Essa busca deve ser o principio mais desejado em sua conservaçao. Con 
tudo, a unida~e política não se dâ a pri 0ri; ela devera ser construi­
da no processo mesmo de construção de nosso_ movimento. E, porque en-

mndemos ser esse um trabalho politico 9 defendemos a eleição politica 
da direção executiva, a partir de cha pas montadas sobre pontos progra 
mâticos de princí pios e propostas cone-retas de trabalho 9 sobre as 
quais os docentes possam livremente debater e decidir. 

Um 29 as pecto r ara que chamaríamos a atenção, ~iz . res­
peito; ~ara~tia de re r resentação na direção executiva do movimento 
dos diversos segmentos do mesmo. E evidente que a composição das eh! 
pas ê ;)01 iti ca , . mas, ncl as deveriam estar Garanti dos representantes 
das diversas regiões do pais - segundo es quema das regionais - e, 
num outro corte, representantes dos divers os setores sobre os quais 
repousa o ·moviment o - fecerais autãrquicas, fundações estaduais e pa_!:. 
t i e u l à r e s . A C e i ta r -s e - i a ' t a m bem , C a s o o mo V .i. m 6-·R to a s s i m a e h e ma i s 
conveniente que esse corte estivesse re presentado por duas subdivisões 
a p e na s : p ú b 1 i c a s e p a r t i e u l a'r' e s . E s ta , e n t reta n to , na o e um a q u e s tão 
essencial. 

No que diz res peito ao funcionamento d~ direção da no­
va entidade~ · achamos · conveniente que ela sG subdividá em uma executi­
va, com f~~ç5~s definidas e ~e~ pons~veis pelas 9 (nove) · ~oordenaç~ei 
r e g i o n a i s e x i s t e n t e s . Em b o r a ,: p o 1 i t i e a m e n t 8 s e j a d e s e j ã v e 1 · q u ·e a · p r 5 -
tica da decisão cole0iada - largamente em pregada na maioria das ADs­
seja implantada sempre que decisões de fundo po iltico devam ser torn! 
d a s - e n a 1 o b a n d o e x e c u t i v a e··. coo r d e na ç õ e s - ·~ · a · s u b d i v i s ão s e j u s t i -
fica administrativamente, permitindo uma maior flexibiÍidade e agili­
dade administrativa nacional é . local ~ diretoria da nova ·ent1dade. 

Face ã novidade de nosso movimento e visando ã manuten 
çao da unidade política cons eg uida nos recentes movimentos de docen -
tes, achamos que a direioria pro~is5ria ~ev0rã ter carâter colegiado, 
não sendo ainda definid as as funções de seus membros componentes. Ma~ 

. temos~ entret~nt o , a idêia de que deva haver uma divisão funcional (! 
penas) entre uma executiva (cole gia~a) e conrdenações regionais ( que 
far~o parte do colegiad o maior, torla vez que questões de fundo politi 
co venham a ser debatidas). Defendemos os números de 9 diretores ex~ 
cutivos e 8 coordenadores re gionais, perfazendo um total de 17 direto 
res eleitos em chapa. Os numeras visam qarantir a representação re­
gional e setorial do movimento. 

Finalmente deve-se propor que a diretoria, enquanto 
executiva rerresenta publicamente o moviment o nacional dos docentes , 

.função representativa esta que a atual coordenação nacional nao pos­
suia e que ·a dimensão e agilidade rlo moviment~·~ Jã __ requ __ erem. 
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Diga-se, entretanto, que concebemos uma direção execu­

tiva como a imrlementadcra das pclfticas e das lutas deliberadas pelo 

Congresso dos dele0ados das bases, não tendo autonomia rara voltar-se 

contra suas decis6ess neQ rara decidir em seu luaar. 

c ) e o n s e l h o e e E n t i e a d e s - e o r·j /\ Q 

O C O:!/'. .. t e r i ,J r o r f u n ç ão a ri u e 5 h o j e , G m p a r t e , c um -

rrida pelos EN /\D s ~ debater as ciucstõos fun(jJmentais de cada se0mento 

e d o mo v i me n to c o M 0 um to d o , '.' r o irn r a o C o n ~1 r e s s o b e n d e i r a s d e 1 u t íl 

trocar ex~eriência rlos civersos movimentos lccalizados, reciclar as 

decisões dD Congresso a p3rtir das experiências de seus encaminhamen~ 

tos. 

O C O ? ,~ D v i s a s e r um f õ rum d e d e b a te s ma i s __ r e~ ~ r i to 3 p Q 

rem mais ãgil que o Congresso. Devcrã realizar-se, ~or isto~ mais fre 

c.i u ente me n te d o que a i n s t â n c i {~ m ã xi ma d a E . n . O n ü mero i d e a 1 d e CONl\Ds 

e de 2 a cada an0, em c?râter ordin~rio. 

O car~tcr restrit o do CONA Ds nliado ao fato de que es­

te serã um Conselho da entidades (e não de doccntes) 9 retira dele ca­

rãter deliberativo do mesmo nlvel do Con0resso. Entendemos seu cará­

ter como sendo consultivo9 sendo atributo s0u or1inar acerca dos enca~ 

minhamentos dados as decisões tiradas no Crnqresso de delegados~ po­

dendo sugeri·r acr~scimos ou reformulações nesses encaminhamentos. O 

CONAD9 não tendo carãter deliberativo~ nem executivo, não substitui ~ 

nem o Congresso, nem a Direç~o Executiva. 

Finalmente acrescente-se ~ue cada AD deverã ter direi-

to a representação no CONAD. Reiterando nosso entendimento de que 

uma i\D não se -'restringe 2i sue direçã0 eleita 9 mas 9 ao contrãrio, a-

brange o conjunt 0 de seus assaciados 9 p~oromos que cada AD se faça r! 

presentar no CONAD ro r 2 {dois) re Dresentantes: um indicado pela dir~ 

toria e outro pela Assembleia Geral dos associacos de cada associação, 

escolhido a seu critério. 

As comissões rrõ-A e os nssociados individuais dos lo 

cais em que não existir o movimento cie A~s. não deverão ter direito ã 

r erres e n ta ç ão no C O N/\ O , !"'\ o r não s e trata r em , em ambos o s casos , d e e n 

tidades constituidas. 

d) Filiação e Direitos dos Sócios 

CoerenteMente com a idêia de ~ue a nova entidade deve­

rã representar o movimento organizad0 dos docentes universitãrios a 

nível nocional, proromos ~ue a associação seja feita nutomaticamente, 

atrav~s de cada AD filiada ã E.N. 9 de modo que cada associado de cada 

AD filiada~ nova cnti~a~e seja tamb~m um seu associa~o. Fica ressal 

vada a recusa individual a essa associação 9 mas, nesse caso as ADs fi 
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liadas ã E.N. aeverao mndificar seus estatutos em tempo hãbil, passa~ 
do a neles constJr que o desl~namento voluntãrio de uma delas rerre -
sentarão desligamento automático ca outra. 

A f i 1 i a ç ã o ~ o d e rã s e r f e i t a , t a m b é m j a t r a v e s d a .s e o -

missões rrõ-AD. E~ ambos os cas0s os filiados ã E.N. terão ~ireito ~ 

representação nolitica nas decisões sobre o destino da nova entidade, 
alem éo direito de s2rcm ror elõ publicamente rerresentados. 

/\ fi 1 i ação de uma f;D ou cor1i ssão prô-AD ã E. N. deve ser 
decidida relas Assembleias GerJis dos associad0s de cada AD ou de ca­
~, comissão pr6-AD. 

Nas I.E.S. onde nao existirem nem AD.(filiada ou não), 
nem movimento prõ~AD~ serã conveniente que se aceite a filiação dire­
ta e temporã ri a ã E. N., como - forma de se incentivar nesses 1 oca is o 
movimento das ADs. Esses associados, contudo~ não deverão ter direi­
to ã representação politica junto; entida~·: nacional~ umA vez que i­
sndamente não representam um movimento or0anizado. Restar-lhes-ã o 
direit8 re serem representados pela entidõde rublicamente. 

e) El í.~i ções 
As duas propostas existentes sao: eleições diretas pe­

lo voto dos delegados _em Congresso; eleiçõ~s diret~s pelo voto de tQ 

dos os associados, a rarte do Congresso. A ADUSU defende a primeira 
das hin6teses, masJ .maaifestar-sq-ã .oportunamente, em d~~um~nto espe­
cifico sobre o assunto. Por orc9 defendemos riue a diretoria provisó­
ria deverã ser eleita no prõximo Conqresso~ ror chapas completas e a­
través o voto direto dos delegados. 

A decisão ~efinitiva sobre íl forma de escolha da ins­
tância executiva da E.N. deverã ficar para o próximo Congresso, apos 
ampla discussão nas hases. 

Rio ue Janeiro, 10 de fevereiro de 1981. 

SYDNEY SERGIO F. SOLIS 
SeCJLet.áJr.l_o GeJLal. da AVUSU 




